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CONHECIMENTOS BÁSICOS DE DIREITO 

CONSTITUCIONAL

1. SELECON - 2024
Um dos objetivos fundamentais da República, estabe-

lecido na Constituição de 1988, é:
(A) proporcionar o pluralismo político
(B) estabelecer a soberania nacional
(C) garantir o desenvolvimento nacional
(D) promover a dignidade da pessoa humana

2. SELECON - 2023
De acordo com a Constituição Federal de 1988, a Re-

pública Federativa do Brasil possui objetivos fundamentais 
que se articulam com o direito à educação. Dentre eles, 
podemos destacar:

(A) favorecer a ordem e o progresso nacional, garan-
tindo a liberdade de expressão
(B) amenizar os efeitos da pobreza e da marginalização 
e reduzir as desigualdades sociais e regionais
(C) construir uma sociedade pautada nos princípios da 
não intervenção estatal e do livre comércio
(D) promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação

3. SELECON - 2022
Os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são po-

deres da União independentes e:
(A) fiscalizadores entre si
(B) concorrentes entre si
(C) harmônicos entre si
(D) avaliadores entre si

4. SELECON - 2022
Soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, 

valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e pluralismo 
político, segundo a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988, são fundamentos:

(A) das leis ordinárias do Estado
(B) das leis delegadas dos Municípios
(C) das leis complementares da União
(D) do Estado Democrático de Direito

5. SELECON - 2022
Entre os princípios que regem a República Federativa 

do Brasil nas suas relações internacionais está:
(A) a intervenção em nações não democráticas
(B) a não concessão de asilo político
(C) o apoio em guerras pelos direitos humanos
(D) o repúdio ao terrorismo e ao racismo

6. SELECON - 2022
A República Federativa do Brasil formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fede-
ral se amolda a um Estado Democrático de Direito, tendo 
como fundamentos a soberania, a cidadania, a dignidade 
da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa e o pluralismo político que, com base na atual 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, se 
constituem em:

(A) princípios fundamentais
(B) regras exclusivas do meio ambiente
(C) regras exclusivas da livre concorrência
(D) regras exclusivas da atividade econômica e social

7. SELECON - 2022
A Constituição Federal de 1988 é reconhecida interna-

cionalmente como a Constituição Cidadã porque consti-
tuiu no Brasil um Estado Democrático de Direito com seus 
princípios fundamentais, dentre os quais NÃO se inclui:

(A) a intervenção
(B) o pluralismo político
(C) o valor social do trabalho
(D) a dignidade da pessoa humana

8. SELECON - 2022
A Constituição Federal de 1988 estabelece que um dos 

fundamentos do Estado brasileiro é a sua soberania.
No plano transnacional, a soberania funda-se no prin-

cípio da:
(A) defesa da paz
(B) concessão política
(C) independência nacional
(D) extradição criminal



CONHECIMENTOS BÁSICOS DE DIREITO CONSTITUCIONAL

66
a solução para o seu concurso!

Editora

9. SELECON - 2022
O Art 1º da Constituição Federal/1988 estabelece que 

a República Federativa do Brasil é formada pela união in-
dissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal.

Constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos o pluralismo político, os valores sociais 
do trabalho e da livre iniciativa, a soberania, além do(a):

(A) cidadania e dignidade da pessoa humana
(B) repúdio ao terrorismo e ao racismo e defesa da paz
(C) não intervenção e solução pacífica dos conflitos
(D) autodeterminação dos povos e igualdade entre os 
Estados

10. SELECON - 2022
Etore é perquisador na área de História, tendo realiza-

do vários cursos, inclusive no exterior do Brasil, onde obte-
ve seu mestrado. Dentre os vários estudos que efetuou, o 
primeiro disse respeito aos direitos inerentes à cidadania. 
Dentre os direitos civis pioneiros, pode ser indicado o di-
reito à:

(A) votação
(B) liberdade
(C) autoria
(D) sexualidade

11. SELECON - 2022
Dentre as características dos direitos fundamentais, 

aquela que não desaparece pelo decurso do tempo deno-
mina-se:

(A) imprescritibilidade
(B) inviolabilidade
(C) limitabilidade
(D) relatividade

12. SELECON - 2024
Determinado Projeto de Lei Complementar, em trâmi-

te no Congresso Nacional, propõe para alguns tipos de cri-
me, considerados de maior gravidade, a aplicação de pena 
de trabalhos forçados, independentemente de posterior 
regulamentação específica.

Nesse caso, à luz da Constituição Federal de 1988, o 
referido projeto de lei é:

(A) inconstitucional, pois o atual texto constitucional 
proíbe a aplicação da pena proposta
(B) constitucional, pois o atual texto constitucional au-
toriza a aplicação da pena proposta

(C) ilegal, pois o atual texto constitucional autoriza a 
aplicação da pena proposta, desde que mediante pos-
terior regulamentação específica
(D) legal, pois o atual texto constitucional autoriza a 
aplicação da pena proposta, independentemente de 
posterior regulamentação específica

13. SELECON - 2024
Zenep é empresário, proprietário de várias lojas em 

que negocia utilidades domésticas de baixo custo retorna-
do, todos os dias, para a residência onde habita com sua 
esposa e quatro filhos. Em determinado dia, é surpreendi-
do por agentes policiais que pretendem vistoriar sua resi-
dência por suspeitas levantadas por vizinhos. O empresá-
rio recusa a presença das autoridades no local. Nos termos 
da Constituição Federal, existe a:

(A) fiscalização do Ministério Público nas operações 
que ressalta todas as eventuais nulidades surgidas
(B) necessidade de buscar criminosos na residência do 
indivíduo por convicção dos agentes públicos
(C) possibilidade de ingresso na residência do indiví-
duo, baseado em investigação policial
(D) proteção ao domicilio do indivíduo, salvo determi-
nadas situações
(E) autorização irrestrita de intervenção estatal na re-
sidência do individuo

14. SELECON - 2024
Anaid Baal recebeu notificação da União Federal de 

abertura de procedimento de desapropriação do imóvel 
do qual é proprietária, com fundamento em utilidade pú-
blica. Nos termos do DL nº 3.365/41e da Constituição Fe-
deral, a desapropriação deve ocorrer mediante casos de 
segurança:

(A) estadual, com prévia e justa indenização em títulos 
da dívida pública
(B) local, com prévia e justa indenização em moeda 
corrente
(C) nacional, com prévia e justa indenização em di-
nheiro
(D) municipal, com prévia e justa indenização em títu-
los de crédito
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CONHECIMENTOS BÁSICOS DE DIREITO CONSTITUCIONAL

15. SELECON - 2024
Os direitos fundamentais inseridos na Constituição 

Federal de 1988, que estão diretamente ligados à pessoa 
humana no que diz respeito ao direito à liberdade e à dig-
nidade, são conhecidos como:

(A) existenciais
(B) individuais
(C) políticos
(D) sociais

16. SELECON - 2024
De acordo com a Constituição Federal de 1988, a li-

vre manifestação do pensamento, vedado o anonimato e 
o direito de resposta, proporcional ao seu agravo, dizem 
respeito ao princípio constitucional conhecido como:

(A) liberdade de expressão
(B) imperativo de consciência
(C) inviolabilidade da intimidade
(D) liberdade de reunião e associação

17. SELECON - 2023
Para preservar ou prontamente restabelecer a ordem 

pública ou a paz social, nas hipóteses previstas no texto 
constitucional, o Presidente da República pode decretar o 
Estado de Defesa e, dessa forma, podem ser estabelecidas 
restrições ao direito de:

(A) sigilo da fonte de imprensa
(B) locomoção no território nacional
(C) sigilo de comunicação telegráfica e telefônica
(D) reunião, preservado o exercido no seio das asso-
ciações

18. SELECON - 2023
O Brasil é constitucionalmente um Estado laico e, como 

tal, deve adotar uma posição neutra no campo religioso. 
Considerando-se a vedação da interferência de correntes 
religiosas em matérias sociopolíticas e culturais:

(A) é vedado às escolas e bibliotecas públicas a manu-
tenção de exemplares da Bíblia
(B) inexiste prestação alternativa a permitir a alguém 
eximir-se de cumprir obrigação legal a todos imposta
(C) é assegurada a prestação de assistência religiosa 
nas entidades civis e militares de internação coletiva
(D) é compatível com a Constituição a imposição de 
restrições à realização de cultos, missas e demais ativi-
dades religiosas em períodos excepcionais de calami-
dade pública

19. SELECON - 2023
A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 5, reza 

que os brasileiros e os estrangeiros residentes no país são 
iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindose a inviolabilidade do direito à vida, à liberda-
de e à segurança, dentre outros, nos seguintes termos:

(A) o direito à propriedade é garantido e deverá aten-
der a sua função econômica
(B) a liberdade de crença é inviolável, sendo assegura-
do o livre exercício dos cultos religiosos
(C) a expressão da atividade intelectual, artística, cien-
tífica e de comunicação é dependente de licença pré-
via
(D) a liberdade é plena para as associações de caráter 
sindical, paramilitar e classista e para outras com fins 
pacíficos

20. SELECON - 2022
Acerca do direito à vida, previsto na Constituição Fede-

ral, é correto afirmar que:
(A) há vedação absoluta à pena de morte em nosso 
ordenamento jurídico
(B) os crimes culposos contra a vida são julgados pe-
rante o tribunal do júri
(C) a criança e o adolescente têm absoluta prioridade 
ao direito à vida
(D) a interrupção do processo gestacional de fetos 
anencéfalos foi proibida pelo Supremo Tribunal Fede-
ral

21. SELECON - 2022
De acordo com o Art. 5º da Constituição Federal/1988, 

todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à li-
berdade, à igualdade, à segurança e à propriedade nos se-
guintes termos:

(A) A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito.
(B) A manifestação do pensamento é livre, sendo ad-
mitido o anonimato.
(C) A expressão da atividade intelectual, artística, cien-
tífica e de comunicação é livre, desde que obtenha a 
licença pública.
(D) Ninguém poderá ser compelido a associar-se, sen-
do, porém, compulsória a associação ao sindicato da 
categoria profissional a que pertença.
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22. SELECON - 2022
O direito à igualdade é extremamente importante 

para a democracia. Nesse sentido, a Constituição Federal 
de 1988 garante o direito a não discriminação de qualquer 
indivíduo em razão de raça. A prática do racismo no Brasil 
constitui crime:

(A) prescritível
(B) inafiançável
(C) passível de habeas corpus
(D) sujeito à prisão perpétua

23. SELECON - 2022
Cidadão convocado por meio de sorteio para integrar 

o Tribunal do Juri para julgar um crime de homicídio ocor-
rido na comarca em que reside se recusa a atender ao 
chamado. Ele fundamenta sua negativa com base em sua 
convicção política. Nesse caso:

(A) a recusa ao serviço do júri só é admissível se fun-
dada em convicção religiosa e filosófica, e importa no 
dever de prestar serviço alternativo
(B) a recusa ao serviço do júri é admissível se fundada 
em convicção religiosa, filosófica e política, e importa 
no dever de prestar serviço alternativo
(C) o serviço do júri é obrigatório e nenhum cidadão 
poderá ser excluído dos trabalhos do júri ou deixar de 
ser alistado em razão de convicção religiosa, política 
ou filosófica
(D) a recusa ao serviço do júri é admissível se fundada 
em convicção religiosa, filosófica e política, não impor-
tando no dever de prestar serviço alternativo

24. SELECON - 2022
No momento da ocorrência de uma cerimônia religio-

sa, em conformidade com a lei, um terreno ocupado por 
pessoas de determinada religião foi invadido por morado-
res locais, sob o pretexto de impedimento e de repúdio no 
que concerne à realização de quaisquer cultos religiosos 
nessa região.

Quanto aos direitos e deveres fundamentais, individu-
ais e coletivos garantidos aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País, a situação acima experimentada pelos 
religiosos, à luz da atual Constituição Federal de 1988, se 
configura como:

(A) violadora do acesso à informação, resguardado o 
sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profis-
sional
(B) violadora da liberdade de consciência e de crença, 
devendo ser garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias

(C) livre quanto à expressão da atividade artística, 
científica, esportiva e de comunicação, independente-
mente de censura ou licença
(D) livre quanto à locomoção no território nacional em 
tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos 
da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus 
bens

25. SELECON - 2022
Em prol dos povos indígenas que sofrem com a invasão 

de garimpo ilegal em suas terras, resultando na poluição 
das águas das suas nascentes e águas lacustres e pluviais, 
pelo indevido lançamento de metais pesados pelos garim-
peiros nessas terras, um grupo de estudantes de escolas 
públicas de certo Município, mediante convocação pacífi-
ca divulgada em uma rede social, resolveu, pela primeira 
vez, se reunir pacificamente, sem armas, em certo dia e 
horário diurno próximo ao prédio da Câmara Municipal, 
para se manifestar contra essas invasões dos garimpeiros 
nas terras indígenas. A autoridade competente local foi 
previamente avisada dessa reunião.

Nesse contexto, com base na Constituição Federal de 
1988, em relação aos direitos e deveres fundamentais, a 
referida reunião:

(A) não será permitida pela Administração Pública lo-
cal, visto não ter sido autorizada
(B) não será permitida pela Administração Pública lo-
cal, visto ser inadmissível a reunião de pessoas em lo-
cal público
(C) será permitida pela Administração Pública local, 
pois deverá, obrigatoriamente, ocorrer em local próxi-
mo ao Poder Legislativo local
(D) será permitida pela Administração Pública local, 
pois, além de inédita, todos podem reunir-se pacifi-
camente, sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, mediante prévio 
aviso à autoridade competente

26. SELECON - 2022
Dy consegue concluir curso universitário tendo colado 

grau como Bacharel. Ocorre que, para exercer a profissão 
relacionada ao seu curso superior, deve ainda realizar pro-
va de habilitação. Há previsão legal para a referida avalia-
ção. Dy, inconformado com a restrição, propõe medida ju-
dicial alegando ofensa à norma constitucional. Nos termos 
da Constituição Federal:

(A) é livre o exercício de qualquer profissão
(B) é possível a lei estabelecer requisitos além da con-
clusão de curso superior
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DIREITO ADMINISTRATIVO

1. SELECON - 2024
O ato administrativo se caracteriza como aconteci-

mento juridicamente relevante. Além disso, o ato admi-
nistrativo:

(A) em regra, engloba as hipóteses em que ocorre 
omissão e silêncio da administração
(B) quando o ato está sujeito ao regime público, rece-
be o nome de ato da administração
(C) envolve todos os acontecimentos que produzem 
efeitos no mundo jurídico-administrativo
(D) expressa a vontade unilateral da Administração, 
sob regime de direito público, gerando efeitos legais 
de interesse público

2. SELECON - 2022
Quanto à atuação concreta da Administração Pública, 

a dispersão de manifestantes caracteriza-se como um:
(A) ato material.
(B) ato político.
(C) ato privado.
(D) ato administrativo.

3. SELECON - 2022
Sob o fundamento do princípio da legalidade, a atua-

ção do administrador público deve ser:
(A) ultra legem.
(B) contra legem.
(C) praeterlegem.
(D) secundum legem.

4. SELECON - 2022
Toda manifestação unilateral da vontade da adminis-

tração pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim 
imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extin-
guir ou declarar direitos ou impor obrigações aos adminis-
trados ou a si própria é chamada de:

(A) Lei provisória
(B) Norma interna
(C) Ato administrativo
(D) Função pública

5. SELECON - 2022
Determinado candidato questiona, no prazo legal, pe-

rante o Poder Judiciário competente, que a Banca Exami-
nadora do concurso público municipal ao qual se subme-
teu, empregou critérios técnicos rigorosos para correção 
da sua prova discursiva de redação, razão pela qual plei-
teou em Juízo que fosse novamente corrigida a sua prova, 
sem, contudo, demonstrar e/ou provar que a respectiva 
Banca Examinadora tenha praticado qualquer ilegalidade 
ou inconstitucionalidade com relação às normas do Edi-
tal desse certame, conforme atestou o Município deman-
dado ao ser citado para responder à respectiva demanda 
judicial.

Isto posto, no mérito administrativo, cumpre ao julga-
dor da referida demanda judicial quanto ao pleito do can-
didato, proferir decisão final de forma:

(A) favorável ao candidato, pois compete ao Poder Ju-
diciário agir discricionariamente em favor da socieda-
de
(B) favorável ao candidato, visto que o Poder Judiciário 
pode substituir a Banca Examinadora para reexaminar 
os critérios de correção por ela utilizados
(C) desfavorável ao candidato, pois não compete ao 
Poder Judiciário substituir a Banca Examinadora para 
reexaminar os critérios de correção por ela utilizados
(D) desfavorável ao candidato, pois ao Poder Judiciário 
não compete analisar qualquer matéria relativa ao Di-
reito Administrativo

6. SELECON - 2021
O aspecto do ato administrativo que consiste na va-

loração dos motivos e na escolha do objeto do ato discri-
cionário, que é pertinente apenas aos atos praticados no 
exercício da competência discricionária, está relacionado 
com o conceito de:

(A) causa
(B) mérito
(C) requisito
(D) competência
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7. SELECON - 2024
Para ser válido, o ato administrativo tem que preen-

cher uma série de elementos. Quando o resultado do ato 
importar em violação de lei, regulamento ou outro ato 
normativo, o ato será nulo por vício de:

(A) forma
(B) incompetência
(C) ilegalidade do objeto
(D) inexistência dos motivos

8. SELECON - 2023
Uma servidora obteve licença-maternidade, concedi-

da em ato com a seguinte redação: “Tendo em vista o nas-
cimento de seu filho e a previsão legal, defere-se o pedido 
formulado pela servidora, sendo-lhe garantido salário-ma-
ternidade”. Os fundamentos que embasaram o deferimen-
to do pedido da servidora constituem o seguinte elemento 
do ato administrativo:

(A) o objeto
(B) o móvel
(C) o motivo
(D) o conteúdo
(E) a motivação

9. SELECON - 2022
Ao atender um cidadão durante o horário de expe-

diente, um servidor público, concursado em cargo de nível 
médio voltado para o exercício de funções administrati-
vas, estando lotado na secretaria de Fazenda Municipal, 
lhe informou que, mesmo não sendo servidor público 
concursado em cargo de nível superior na função de fiscal 
de tributos do Município, o dispensaria do pagamento do 
IPTU e da multa pelo atraso desse pagamento referente 
ao exercício financeiro atual, em razão dele se encontrar 
desempregado, mediante simples despacho a ser por ele 
exarado, com base em requerimento administrativo en-
dereçado pelo respectivo cidadão a essa Secretaria para 
apreciação do Secretário-Geral de Finanças.

Tal hipótese acima descrita viola o seguinte requisito 
inerente aos atos administrativos:

(A) isonomia
(B) competência
(C) complexidade
(D) discricionariedade

10. SELECON - 2022
O requisito vinculado e imprescindível do ato adminis-

trativo, que consiste no revestimento exteriorizador ne-
cessário à sua perfeição, através do qual se exigem proce-
dimentos protocolares e legais para que o ato se expresse 
validamente, diz respeito ao seguinte requisito:

(A) competência
(B) finalidade
(C) objeto
(D) forma

11. SELECON - 2022
Tem-se como elemento presente em todo ato admi-

nistrativo, com vistas, em última instância, ao fim público, 
de acordo com definição contida nas normas insertas no 
nosso atual ordenamento jurídico:

(A) a forma
(B) o objeto
(C) o motivo
(D) a finalidade

12. SELECON - 2022
Quando um ato produz um resultado específico a ser 

alcançado, previsto na lei, é um elemento do ato adminis-
trativo denominado:

(A) finalidade
(B) motivo
(C) forma
(D) objeto

13. SELECON - 2021
O requisito do ato administrativo que, segundo Hely 

Lopes Meirelles, é a “situação ou fundamento de direito 
ou de fato que determina ou autoriza a realização do ato 
administrativo” é:

(A) a competência
(B) o objeto
(C) a forma
(D) o motivo

14. SELECON - 2019
Segundo Carvalho Filho (2019), a exteriorização da 

vontade do agente, sob o regime de direito público, que 
vise a produção de efeitos jurídicos para atender ao inte-
resse público é o conceito de ato administrativo. O ele-
mento pelo qual todo ato administrativo deve buscar o 
bem comum e os atendimentos aos reclamos da socieda-
de, é o denominado como:

(A) competência
(B) finalidade
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(C) motivo
(D) forma

15. SELECON - 2019
O requisito ou elemento do ato administrativo que é 

resultante da lei, portanto vinculado e que atribui ao ad-
ministrador público a prática de um dado ato administrati-
vo, através do qual deve satisfazer o interesse público, é o:

(A) do objeto
(B) do motivo
(C) da finalidade
(D) da competência

16. SELECON - 2024
A Administração Pública se manifesta por meio de atos 

administrativos. Quando o ato produzido não se incluir 
nas atribuições legais do agente que o praticou ocorre o 
vício de:

(A) forma
(B) conteúdo
(C) finalidade
(D) incompetência

17. SELECON - 2024
Os atos administrativos são unilaterais, isto é, depen-

dem apenas da vontade da Administração Pública ou de 
pessoas que estejam exercendo prerrogativas públicas 
para sua promulgação. Para tanto, esses atos se valem de 
alguns atributos. São dois atributos nem sempre previstos 
em todo ato administrativo a:

(A) imperatividade; e a tipicidade
(B) imperatividade; e a autoexecutoriedade
(C) presunção da legitimidade e veracidade; e a tipi-
cidade
(D) presunção da legitimidade e veracidade; e a auto-
executoriedade

18. SELECON - 2024
Eshumn supervisiona determinado setor municipal e é 

o responsável pela edição e correção dos atos praticados 
pelo órgão. Os atos administrativos possuem determina-
dos atributos, sendo um deles a:

(A) imperatividade
(B) aquiescência
(C) volatilidade
(D) presença

19. SELECON - 2023
O atributo de um ato administrativo referente aos fa-

tos alegados pela administração como verdadeiros deno-
mina-se:

(A) presunção de veracidade
(B) requisição administrativa
(C) transferência compulsória
(D) procedimento administrativo

20. SELECON - 2023
Os atos administrativos trazem consigo certos atribu-

tos que os distinguem dos atos jurídicos privados, o que 
os dota de características especiais e condições peculiares 
de atuação. Assim, o atributo que autoriza a imediata exe-
cução do ato administrativo, mesmo que suspeito de vício 
que possibilite a sua invalidade, é a:

(A) coercibilidade
(B) imperatividade
(C) autoexecutoriedade
(D) presunção de legitimidade

21. SELECON - 2022
Taksin Preecha exerce as funções de fiscal sanitário no 

estado WW e, no uso regular de suas atribuições, recebe 
denúncia de má conservação de alimentos na mercearia 
Pocahontas Nemo, que se revela verdadeira. Constatado 
que existem mercadorias irregularmente armazenadas e 
com validade vencida, o fiscal apreende os bens e aplica 
multa. Nesse caso, com o ato de apreensão está sendo re-
alizado um dos atributos do ato administrativo consistente 
na:

(A) veracidade
(B) legitimidade
(C) autoexecutoriedade
(D) previsibilidade

22. SELECON - 2022
A inversão do ônus da prova, na qual o particular é 

quem deve provar, em regra, a ilegitimidade do ato admi-
nistrativo, refere-se a um efeito de:

(A) tipicidade.
(B) publicidade.
(C) presunção de anterioridade.
(D) presunção de legitimidade.
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23. SELECON - 2022
A fiscalização sanitária de determinado Município in-

terditou o funcionamento de uma lanchonete, inutilizan-
do mercadorias impróprias para o consumo dos clientes, 
juntamente com aplicação de multa nos termos da legis-
lação local.

Nesse caso, a prática desses atos administrativos 
emanados pela Administração Pública local, criando obri-
gações e/ou impondo restrições ao estabelecimento co-
mercial destinatário, independentemente da sua vontade, 
é atributo dos atos administrativos a título de ser enqua-
drado como:

(A) negocial
(B) permissão
(C) imperatividade
(D) concessão

24. SELECON - 2022
Por força de denúncia anônima recebida pela Prefei-

tura Municipal X, foi praticado ato de polícia administra-
tiva pela respectiva autoridade pública competente, com 
vistas a paralisar e a demolir a construção irregular de um 
prédio com rachaduras que revelavam eminente perigo à 
coletividade, sem a necessidade de ordem judicial para 
tanto.

No caso em tela, a prática do ato administrativo de in-
terdição e de demolição da construção irregular do prédio 
sem prévia ordem judicial autorizativa desse ato é atribu-
to:

(A) do formalismo
(B) da imperatividade
(C) da autoexecutoriedade
(D) da presunção de legitimidade

25. SELECON - 2022
Nos filmes policiais americanos, é comum aparecerem 

cenas em que agentes de polícia são autorizados pelo Es-
tado a parar veículo automotor de particular e requisitá-
-lo, com o objetivo de perseguir um bandido, em função 
de iminente perigo público imediato. Ao motorista, só 
resta como alternativa entregar o veículo, sob pena de 
praticar crime de desobediência. O ato administrativo da 
requisição, descrito nessa situação hipotética, tem como 
principal atributo a:

(A) imperatividade
(B) presunção de legitimidade
(C) autoexecutoriedade
(D) legalidade

26. SELECON - 2022
O inciso XLV do artigo 5° da Constituição Federal asse-

gura, mesmo no âmbito dos processos administrativos, a 
observância do contraditório e da ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes. Trata-se de garantia cons-
titucional que estabelece restrição importante ao seguinte 
atributo dos atos administrativos:

(A) exigibilidade
(B) coercibilidade
(C) autoexecutoriedade
(D) presunção de legitimidade

27. SELECON - 2022
Os atributos dos atos administrativos conferem carac-

terísticas especiais a estes, distinguindo-os de atos jurídi-
cos privados.

Assim, o atributo da autoexecutoriedade está relacio-
nado com a:

(A) autorização e imediata execução dos atos adminis-
trativos, mesmo que eivados de vícios ou defeitos que 
o levem à invalidade, enquanto não sobrevier o pro-
nunciamento de sua nulidade
(B) imposição da coercibilidade para seu cumprimento 
ou execução e produção imediata de seus efeitos finais
(C) força impositiva própria do Poder Público, com que 
nascem, e que obriga o particular ao fiel atendimento, 
sob pena de se sujeitar a execução forçada pela Admi-
nistração
(D) possibilidade de que certos atos administrativos 
ensejam sua imediata e direta execução pela própria 
administração, independentemente de ordem judicial

28. SELECON - 2021
ETR, sociedade empresarial, resolve impugnar deter-

minado ato administrativo emanado do município MR 
aduzindo sua ilegalidade. O pedido impugnativo é rejei-
tado por ausência de elementos apresentados pelo autor. 
Nesse caso, prevaleceu, de acordo com o Direito Adminis-
trativo, a denominada presunção de:

(A) eficácia
(B) habilidade
(C) onerosidade
(D) legitimidade
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL

1. SELECON - 2022
Frank Kruger foi acusado de ter praticado um crime no 

ano de 1981. Posteriormente, em 1983, o fato considera-
do como criminoso deixou de existir favorecendo Frank. 
Nos termos do Código Penal e da doutrina aplicável, está 
caracterizada a denominada:

(A) ultra-atividade do crime
(B) modificação do crime
(C) abolição do crime
(D) desconsideração do crime

2. SELECON - 2022
Ao legislador é vedada a criação de leis penais que in-

cidam sobre fatos anteriores à sua vigência, tipificando-os 
como crimes ou aplicando pena aos agentes. Nesse senti-
do, é vedada a analogia para:

(A) criar tipos penais incriminadores
(B) interpretar a norma penal
(C) aplicara escusa absolutória
(D) abrandar as infrações existentes
(E) incluir hipóteses correspondentes às elencadas 
pelo legislador, ainda que prejudiciais ao agente

3. SELECON - 2022
Uma pessoa praticou um crime em maio de 2012, 

quando a pena prevista de forma abstrata era de 3 a 6 
anos. Em 2014, 0 legislador reduziu a pena do crime, que 
foi fixada no mínimo de 2 e no máximo de 3 anos. Em 
2015, nova lei alterou a pena do mesmo crime, que passou 
a prever o mínimo de 4 e o máximo de 6 anos. Caio foi jul-
gado e condenado em primeiro grau em 2016, ocorrendo 
o trânsito em julgado da sentença condenatória em 2017. 
Nesse caso, o condenado será apenado com a pena em 
vigorno ano de:

(A) 2012
(B) 2014
(C) 2015
(D) 2016
(E) 2017

4. SELECON - 2020
Pégaso é condenado pela prática de crime previsto 

em lei a quinze anos de reclusão, tendo a decisão judicial 
transitada em julgado. Após dois anos de cumprimento da 
pena, surge lei nova que deixa de considerar como crime 
os fatos que levaram à condenação de Pégaso. Nesse caso, 
segundo os comandos normativos do Código Penal, a lei:

(A) não retroagirá pelo efeito permanente da decisão 
judicial
(B) retroagirá para beneficiar o réu
(C) retroagirá se houve concordância do Ministério Pú-
blico
(D) não retroagirá por ser regra de exceção

5. SELECON - 2019
Patuscada foi preso em flagrante, processado e sen-

tenciado pelo cometimento de determinado crime. No 
curso da execução da pena, surgiu a lei X que deixou de 
considerar como crime a conduta que redundou na sua 
condenação. Nesse caso, de acordo com as normas da par-
te geral do Código Penal, ocorreu a:

(A) superação dos fatos
(B) anistia pessoal
(C) tipificação posterior
(D) inovação para pior
(E) abolição do crime

6. SELECON - 2022
A Lei Z estabelece que, no período iniciado em janeiro 

de 2014 e terminado em dezembro de 2014, serão consi-
derados crimes determinados fatos para regular situações 
decorrentes de evento relevante. Nos termos do Código 
Penal e da doutrina, essa lei deve ser considerada:

(A) parcial
(B) temporária
(C) previsível
(D) variável
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7. SELECON - 2023
HJ é professor de Legislação em curso de Humanida-

des e necessita apresentar temas de Direito Penal, como 
item necessário para a compreensão da sociedade. Após 
pesquisar a questão da aplicação da lei, ao constatar que o 
tempo do crime será o da ação ou da omissão, verifica que 
o Código Penal adotou a teoria da:

(A) atividade
(B) realidade
(C) efetividade
(D) ubiquidade

8. SELECON - 2020
Érica conduz investigação no concernente a crime que 

é capitulado em mais de uma lei formal. Com dificuldades 
de definir a lei aplicável, estabelece que, no caso investiga-
do, deveria ser aplicado o princípio da:

(A) constitucionalidade
(B) individualidade
(C) especialidade
(D) temporalidade

9. SELECON - 2022
Com relação à aplicação da lei penal, considera-se pra-

ticado o crime no lugar em que ocorreu a ação ou omis-
são, no todo ou em parte, bem como onde se produziu 
ou deveria ter sido produzido o resultado. Para efeito de 
análise sobre o local do crime, o direito brasileiro adota a 
teoria da:

(A) atividade
(B) teleologia
(C) finalidade
(D) ubiquidade
(E) naturalidade

10. SELECON - 2020
Esquimó é acusado de cometer crime ocorrido em ae-

ronave que realiza voo internacional. Nos termos do Códi-
go Penal, é considerada extensão do território para fins de 
aplicação da lei brasileira:

(A) aeronaves estrangeiras em voo onde estiverem
(B) aeronaves brasileiras em voo no espaço aéreo na-
cional
(C) aeronaves estrangeiras pousadas em aeroportos 
internacionais
(D) aeronaves brasileiras mercantes em voo perante 
espaço aéreo estrangeiro

11. SELECON - 2019
A aeronave Tropicália é de propriedade da União e está 

sobrevoando país estrangeiro quando Joecy, passageiro da 
aeronave, é acusado de cometer crime culposo durante o 
voo. Nesse caso, de acordo com a parte geral do Código 
Penal, é correto afirmar:

(A) Aplica-se a lei estrangeira do local de sobrevoo.
(B) A aeronave é considerada extensão do território 
nacional brasileiro.
(C) A tipificação de crimes culposos não se aplica a so-
brevoos.
(D) Caberá ao Estado brasileiro decidir qual lei será 
aplicada.
(E) A aplicação da lei cabível dependerá de tratados 
internacionais

12. SELECON - 2022
A omissão pode ser geradora de responsabilidade cri-

minal quando o agente omisso estiver, nos termos das exi-
gências do Código Penal, na posição de:

(A) espectador
(B) garantidor
(C) torcedor
(D) ativador

13. SELECON - 2022
Agente de segurança pública presencia a destruição 

de uma placa de sinalização de trânsito em ação delitiva 
cometida por um cidadão. Apesar de presenciar a ação, a 
autoridade policial não realiza qualquer intervenção, ain-
da que pudesse evitar o resultado antijurídico. No caso, o 
servidor incorreu em conduta:

(A) omissiva própria
(B) deconivência
(C) comissiva por omissão
(D) de participação negativa
(E) atípica

14. SELECON - 2021
Bianca conduz um veículo automotor na contramão 

quando vem a colidir com outro veículo dirigido por Paula, 
que ultrapassou o farol vermelho. Nos termos das normas 
penais aplicáveis, deve ocorrer a:

(A) caracterização da culpa de Bianca
(B) exclusão da culpa de Paula
(C) compensação de culpas
(D) transformação das culpas
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15. SELECON - 2019
Paul Polônio é motorista profissional e apreciador das 

corridas de alta velocidade. Conduzindo seu próprio auto-
móvel, tem o hábito de reunir-se com amigos para reali-
zar corridas ilícitas em vias públicas conhecidas como “ra-
chas”. Em um desses eventos, uma das pessoas presentes 
vem a ser atingida pelo veículo conduzido por Paul, vindo 
a falecer. Nesse caso, aplicando-se a parte geral do Código 
Penal e adequada interpretação jurisprudencial, o crime 
ocorrido deve ser caracterizado como doloso:

(A) direto
(B) aberto
(C) presente
(D) negligente
(E) eventual

16. SELECON - 2019
J. é absolvido, tendo em vista que foi considerado que 

seu ato foi descaracterizado quanto a elemento constitu-
tivo do tipo legal de crime. Nos termos do Código Penal, 
nesse caso, ocorre a exclusão do:

(A) proibido
(B) fato
(C) excesso
(D) dolo

17. SELECON - 2022
Dênis participou do processo para obtenção da cartei-

ra nacional de habilitação, tendo sido aprovado e obtido 
o documento do órgão de trânsito competente. Poste-
riormente, após ser abordado por autoridade policial em 
fiscalização de trânsito, houve a constatação de que o do-
cumento de habilitação seria falso. Dênis aduziu que des-
conhecia essa falsidade diante dos fatos que arrolou. Nos 
termos do Código Penal, o caso é de:

(A) erro putativo
(B) erro de proibição
(C) erro sobre pessoa
(D) erro sobre elementos do tipo

18. SELECON - 2022
LROY atua na área de Segurança Pública e participa de 

treinamento com o objetivo de realizar capacitação para 
fundar um curso especial e prosseguir em nova carreira. 
Um dos itens estudados consistiu em examinar os defeitos 
do ato delituoso. Nos termos do Código Penal, o erro so-
bre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o:

(A) dolo
(B) fundamento

(C) motivo
(D) objetivo

19. SELECON - 2022
Caio utilizou um bastão de ferro para acertar golpes no 

crânio de Rui, com a intenção de matá-lo. Após perder a 
consciência, Rui é levado para o hospital ainda com vida. 
No trajeto, Léo, motorista da ambulância que o transpor-
tava, perdeu a direção do veículo após avançar o sinal ver-
melho, colidindo com uma árvore. Rui veio a óbito em fun-
ção da colisão. Foi constatado que Léo estava alcoolizado 
no instante do acidente. Nessa situação, é correto afirmar, 
à luz do Direito, que:

(A) Caio deve responder por tentativa de homicídio, e 
Léo deve responder por homicídio doloso
(B) Caio e Léo devem responder por homicídio doloso
(C) Caio deve responder por tentativa de homicídio, e 
Léo deve responder por homicídio culposo
(D) Caio não deve responder por crime algum, e Léo 
deve responder por homicídio doloso
(E) Caio deve responder por crime de lesão corporal 
seguida de morte, e Léo deve responder por homicídio 
culposo

20. SELECON - 2022
J.D. é preso, juntamente com onze indivíduos, escavan-

do um túnel iniciado em um imóvel residencial em direção 
ao cofre central de instituição financeira, já tendo atingido 
o seu objetivo final e apenas aguardando o ingresso no 
interior do recinto bancário para a consumação do delito. 
Nos termos do Código Penal e da doutrina dominante, es-
ses atos devem ser considerados como de:

(A) preparação
(B) execução
(C) cogitação
(D) pensamento

21. SELECON - 2019
P. é surpreendido pela atuação de agentes policiais 

que preparam um flagrante em seu desfavor. No caso, res-
ta caracterizado o denominado crime:

(A) presumido
(B) putativo
(C) impossível
(D) impertinente
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22. SELECON - 2020
Herodes, portando uma faca, desfere golpe em Kublai 

Kahn, que cai em terra. Apesar disso, Herodes não conti-
nua com seu ataque, retirando-se imediatamente do local. 
Nesse caso, nos termos do Código Penal, tem-se a deno-
minada:

(A) desistência voluntária
(B) fuga legítima
(C) sistemática impossível
(D) hostilidade recolhida

23. SELECON - 2020
Becket saca de um revólver e desfere seis tiros em 

Bebezão para resolver um desentendimento ocorrido em 
determinado bar. Nenhum dos tiros atinge a vítima. Nesse 
caso, deve ser classificada a tentativa como:

(A) cruenta
(B) vermelha
(C) branca
(D) inadmissível

24. SELECON - 2019
O cidadão XT participa de ato de introdução de subs-

tância narcótica em estabelecimento prisional. A substân-
cia veio a ser interceptada por autoridades policiais que 
desconfiaram da atitude de XT. Nesse caso, de acordo com 
a parte geral do Código Penal, ocorreu a denominada:

(A) realização
(B) punibilidade
(C) tentativa
(D) consumação
(E) reiteração

25. SELECON - 2022
D.T. praticou crime de furto, tendo se apropriado inde-

vidamente da bicicleta de Turandot. Vinte e quatro horas 
após o delito, D.T. devolve a bicicleta à sua proprietária. 
Nos termos do Código Penal, é caso de:

(A) desistência voluntária
(B) ato de vontade descriminalizador
(C) arrependimento posterior
(D) restituição eficaz

26. SELECON - 2019
Potêncio pratica o furto de diversos bens valiosos que 

retirou da residência de Ana. Após dois anos do evento 
ilícito, no curso das investigações policiais, a vítima recebe 
os seus bens de volta com um bilhete pedindo desculpas 
pelo evento ilícito ocorrido. De acordo com a parte geral 
do Código Penal, o enunciado caracterizaria:

(A) o perdão incondicional
(B) a desistência voluntária
(C) a apropriação temporária
(D) o arrependimento posterior
(E) a atividade de uso

27. SELECON - 2023
QD atua vinculado à Polícia Judiciária e compõe equi-

pe que investiga diversos crimes contra a pessoa. Em de-
terminada investigação, verifica, em conjunto com alguns 
colegas, que o acusado pela realização do crime tem in-
capacidade mental. Comunica essa percepção ao Juízo 
competente, que determina a realização de exame médi-
co. O diagnóstico foi de oligrofenia, situação que impediria 
o entendimento do caráter ilícito do fato. Nos termos do 
Código Penal, seria caso de:

(A) correlação
(B) suspensão
(C) estabilidade
(D) inimputabilidade

28. SELECON - 2022
A circunstância em que um funcionário público pratica 

ato penalmente qualificado ao cumprir ordens, que não 
lhe pareciam ser dotadas de qualquer ilegalidade de seu 
superior hierárquico, é causa de:

(A) estrito cumprimento do dever legal
(B) estado de necessidade
(C) exclusão da punibilidade
(D) exclusão da culpabilidade
(E) exclusão da ilicitude

29. SELECON - 2022
G. W. prepara uma apresentação sobre a classificação 

dos crimes e constata que existe uma variedade exten-
sa de tipos e diversas teorias sobre os fatos delituosos. 
Quando a execução do crime é indelegável, intransferível, 
sendo considerado personalíssimo, a doutrina indica ser o 
mesmo crime:

(A) de mão própria
(B) próprio
(C) especial
(D) iminente
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LEGISLAÇÃO

1. SELECON - 2024
As crianças e os adolescentes como sujeitos de direi-

tos, em condição peculiar de desenvolvimento, deman-
dam proteção integral e prioritária por parte da família, 
sociedade e do Estado. Quando ameaçados ou violados os 
direitos reconhecidos no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, medidas de proteção deverão ser aplicadas. É um 
princípio que rege a aplicação das medidas protetivas:

(A) intervenção integral
(B) oitiva obrigatória e participação
(C) interesse absoluto da criança e do adolescente
(D) responsabilidade primária e subsidiária do Poder 
Público

2. SELECON - 2022
A concepção que abrange a criança e o adolescente 

como indivíduos autônomos e integros, dotados de per-
sonalidade e de vontade próprias é resultado de um pro-
cesso historicamente construído, marcado por transfor-
mações ocorridas no Estado, na sociedade e na família. 
Esse marco conceitual imprime à criança e ao adolescente 
a condição de:

(A) objetos de cuidados
(B) similaridade ao adulto
(C) sujeitos de direitos
(D) fragilidade social

3. SELECON - 2021
J. é servidor público municipal e foi informado que, em 

determinada localidade do município onde exerce ativida-
de vinculada ao serviço social, existe uma casa com meno-
res abandonados. Ao realizar diligência com sua equipe, 
constatou três crianças sem a presença dos seus pais ou 
responsáveis. Após pesquisa, é informado pelos vizinhos 
que os pais realizaram mudança para outro estado da fe-
deração sem deixar contato. Diante disso, as crianças são 
encaminhadas ao Juízo competente que, após os atos ne-
cessários, ouvido o Ministério Público, expede documento 
para que haja o acolhimento em instituição governamen-
tal especializada. Nos termos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, haverá expedição de:

(A) Auto de Remessa
(B) Nota de Responsabilidade

(C) Guia de Acolhimento
(D) Documento Especial

4. SELECON - 2019
As medidas de proteção à criança e ao adolescente são 

aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos pelo Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8069/90) forem 
ameaçados ou violados:

(A) por ação da sociedade ou do Estado, ressalvada as 
hipóteses de omissão da sociedade e do Estado, por 
falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável e em 
razão de sua conduta
(B) por ação da sociedade ou do Estado, ressalvada as 
hipóteses de omissão da sociedade e do Estado, por 
exclusiva omissão dos pais ou responsável e em razão 
de sua conduta
(C) por ação ou omissão da sociedade ou do Estado, 
por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável e 
em razão de sua conduta
(D) por exclusiva omissão do Estado, por falta, omissão 
ou abuso dos pais ou responsável e em razão de sua 
conduta
(E) por exclusiva ação do Estado, por falta, omissão ou 
abuso dos pais ou responsável e em razão de sua con-
duta

5. SELECON - 2019
Nas medidas de proteção à criança e ao adolescente, 

segundo a Lei nº 8069/90, levar-se-ão em conta as neces-
sidades pedagógicas, com ênfase ao fortalecimento dos 
vínculos familiares e comunitários. Nessa linha de enten-
dimento, a aplicação dessas medidas tem como base, den-
tre outros princípios:

(A) a responsabilidade subsidiária do poder público, 
que é a plena efetivação dos direitos assegurados a 
crianças e a adolescentes pela Lei nº 8069/90 e pela 
Constituição Federal em vigor, salvo nos casos por esta 
expressamente ressalvados
(B) a intervenção precoce em que a intervenção das 
autoridades competentes deve ser efetuada logo que 
a situação de perigo seja conhecida, e a intervenção 
mínima, que deve ser exercida exclusivamente pelas 
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autoridades e instituições cuja ação seja indispensável 
à efetiva promoção dos direitos e à proteção da crian-
ça e do adolescente
(C) a obrigatoriedade da informação à criança e ao 
adolescente, independentemente do seu estágio de 
desenvolvimento e da sua capacidade de compreen-
são, sendo facultado informar aos seus pais ou ao res-
ponsável dos seus direitos, dos motivos que determi-
naram a intervenção e a forma como esta se processa
(D) a não obrigatoriedade da oitiva e de participação 
em que a criança e o adolescente, em separado ou na 
companhia dos pais, de responsável ou de pessoa por 
si indicada, bem como os seus pais ou responsável, 
podem ser ouvidos e podem participar nos atos e na 
definição da medida de promoção dos direitos e de 
proteção, podendo ser considerada a sua opinião pela 
autoridade judiciária competente
(E) proporcionalidade e atualidade quando a interven-
ção é facultativa e adequada à situação de perigo em 
que a criança ou o adolescente se encontram no mo-
mento em que a decisão é tomada

6. SELECON - 2019
Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

o afastamento da criança ou adolescente do convívio fami-
liar é de competência exclusiva da autoridade:

(A) ministerial
(B) judiciária
(C) tutelar
(D) municipal

7. SELECON - 2019
Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

quando o menor de dezoito anos cometer ato análogo a 
crime ele estará cometendo ato:

(A) contravencional
(B) especial
(C) infracional
(D) irracional

8. SELECON - 2019
De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), Lei nº 8.069/90 e atualizações, considera-se ato in-
fracional a conduta descrita como:

(A) crime ou contravenção penal
(B) comportamento violador de normas administrati-
vas
(C) atitude violadora de normas socioeconômicas
(D) comportamento antissocial

9. SELECON - 2019
Tonho, 16 anos de idade, foi apreendido pela prática 

de ato infracional em flagrante. Nos termos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, será, desde logo, encaminhado 
à autoridade:

(A) policial
(B) ministerial
(C) judiciária
(D) tutelar

10. SELECON - 2019
O pleno e formal conhecimento da atribuição de ato 

infracional, mediante citação ou meio equivalente, a de-
fesa técnica por advogado, a assistência judiciária gratuita 
e integral aos necessitados na forma da lei, o direito de 
ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente etc. 
amoldam-se à luz da Lei nº 8069/90 como hipóteses de:

(A) medidas socioeducativas aplicáveis aos adolescen-
tes
(B) medidas pertinentes aos pais e responsável
(C) liberdade assistida aos adolescentes
(D) garantias processuais do adolescente
(E) garantias de acolhimento familiar

11. SELECON - 2019
De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), Lei nº 8.069/90 e atualizações, dentre as garantias 
processuais, nenhum adolescente será privado de sua li-
berdade sem o devido processo legal. Ademais, ainda são 
asseguradas ao adolescente outras garantias processuais, 
com EXCEÇÃO de:

(A) defesa técnica por advogado
(B) assistência judiciária gratuita e integral em qual-
quer hipótese
(C) pleno e formal conhecimento da atribuição de ato 
infracional, mediante citação ou meio equivalente
(D) igualdade na relação processual, podendo con-
frontar-se com vítimas e testemunhas e produzir todas 
as provas necessárias à sua defesa

12. SELECON - 2024
O adolescente que comete um ato infracional deve, 

consequentemente, cumprir medida socioeducativa, por 
meio de uma ação que seja relacionada à reeducação so-
cial do infrator. Entre tais providências, há a internação, 
que deve ser aplicada apenas em caráter subsidiário e em 
último caso. A internação só poderá ser aplicada quando:

(A) houver reiteração no cometimento de infrações
(B) tratar-se de conduta descrita como crime ou con-
travenção penal
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(C) tratar-se de ato infracional cometido mediante 
ameaça ou violência a pessoa
(D) houver descumprimento reiterado e injustificável 
da medida anteriormente imposta

13. SELECON - 2024
O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê a aplica-

ção de seis medidas socioeducativas.
A primeira delas, a advertência, deve ser executada 

pela seguinte autoridade competente:
(A) o Fórum em questão, através de e-mail
(B) os pais ou responsáveis, em carta à defensoria
(C) o diretor do Estabelecimento Educacional, verbal-
mente
(D) o juiz, em audiência formal na presença do ado-
lescente

14. SELECON - 2022
BV foi considerado infrator e submetido às regras do 

Estatuto da Criança e Adolescente. Tendo em vista a na-
tureza da infração, o magistrado competente aplicou-lhe 
a medida mais branda prevista em lei, que se corporificou 
em:

(A) advertência
(B) internação
(C) reparação
(D) censura

15. SELECON - 2022
A fim de contextualização, o artigo 112 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente – Lei nº 8069/90 prevê a apli-
cação de seis diferentes medidas socioeducativas: adver-
tência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços 
à comunidade (PSC), liberdade assistida (LA), inserção em 
regime de semiliberdade e internação em estabelecimen-
to educacional. Tais medidas são caracterizadas como:

(A) liberais e punitivas
(B) de menoridade penal e coercitiva
(C) de assistência social e proteção básica
(D) não privativas de liberdade e de restrição e priva-
ção de liberdade

16. SELECON - 2021
O adolescente Saq é submetido ao regime de liberda-

de assistida por força de decisão judicial. Nos termos do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, a liberdade assistida 
será acompanhada por um:

(A) tutor
(B) orientador
(C) curador
(D) oficial

17. SELECON - 2019
Os Municípios, através das Secretarias Municipais de 

Assistência Social, ou afins, têm a autonomia para executar 
Planos Municipais de Prestação de Serviço à Comunidade 
– PSC e de Liberdade Assistida – LA, voltados para recupe-
ração de adolescentes enquadrados como infratores à luz 
da Lei nº 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente 
- ECA). Nesse passo, a aplicação, pela autoridade compe-
tente, de Prestação de Serviço à Comunidade – PSC ou de 
Liberdade Assistida a um infrator adolescente constitui-se, 
com base no respectivo ECA, como modalidade de:

(A) medida socioeducativa
(B) prestação de serviço forçado
(C) internação em estabelecimento educacional
(D) obrigação de reparar o dano moral e material a ser 
indenizado
(E) inserção em regime de pena privativa de liberdade 
em regime fechado

18. SELECON - 2019
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 

8.069/90 e atualizações, prevê que a internação se consti-
tui como medida:

(A) privativa de liberdade
(B) de liberdade assistida
(C) de serviço à comunidade
(D) de advertência

19. SELECON - 2022
Susana Bach é estudante de Educação Física e preten-

de realizar concurso para a Guarda Municipal. Ao estudara 
estrutura da Guarda, verifica suas principais características 
que constam na lei de normas gerais sobre o tema. Nos 
termos da Lei Federal nº 13.022/2014, as guardas muni-
cipais são instituições uniformizadas e armadas conforme 
previsto em lei, com a função de proteção municipal pre-
ventiva, de caráter:

(A) especial
(B) próprio
(C) civil
(D) militar

20. SELECON - 2022
Dan Blois é estudante de Direito e cultor dos direi-

tos humanos e busca sua inserção profissional para apu-
rar seus conhecimentos e realizar de forma prática seus 
estudos teóricos. Para isso, pretende ingressar nos qua-
dros da Guarda Municipal. Nos termos da Lei Federal 
nº 13.022/2014, são princípios mínimos de atuação das 
guardas municipais a proteção dos direitos humanos fun-
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damentais, do exercício da cidadania e das liberdades pú-
blicas, bem como a preservação da vida, redução do sofri-
mento e diminuição das:

(A) perdas
(B) tristezas
(C) necessidades
(D) calamidades

21. SELECON - 2022
Camélia Worf é Guarda Municipal e foi designada para 

atuar no décimo distrito do município onde existem dez 
escolas de ensino básico. Dentre suas funções, consta a 
de vigiar os bens escolares. Nos termos da Lei Federal nº 
13.022/2014, é competência geral das guardas municipais 
a proteção de:

(A) bens de natureza ecológica
(B) bens de conteúdo arquitetônico
(C) bens de uso especial
(D) bens de uso cultural

22. SELECON - 2022
A Lei nº 13.022/2014, que dispõe sobre o Estatuto Ge-

ral das Guardas Municipais, dentre os princípios mínimos 
de atuação das guardas municipais, estabelece:

(A) zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos 
do Município
(B) cooperar com os demais órgãos de defesa civil em 
suas atividades
(C) auxiliar na segurança de grandes eventos e na pro-
teção de autoridades e dignatários
(D) proteger os direitos humanos fundamentais, o 
exercício da cidadania e as liberdades públicas
(E) desenvolver ações de prevenção primária à violên-
cia, isoladas ou em conjunto com os demais órgãos da 
própria municipalidade, de outros municípios ou das 
esferas estadual e federal

23. SELECON - 2021
Marta foi aprovada em concurso público para integrar 

os quadros da Guarda Municipal do município LUV. Tendo 
em vista suas características expansivas, é designada para 
atividades que demandam o convívio social. Nos termos 
do Estatuto Geral das Guardas Municipais, uma das com-
petências específicas das guardas municipais, respeitadas 
as competências dos órgãos federais e estaduais, consiste 
em interagir com a sociedade civil para discussão de solu-
ções de problemas e projetos locais voltados à melhoria 
das condições de:

(A) higidez dos cidadãos
(B) moradia do local

(C) segurança da comunidade
(D) saúde do distrito

24. SELECON - 2021
Nos termos do Estatuto Geral das Guardas Municipais, 

o funcionamento das guardas municipais será acompa-
nhado por órgãos próprios, permanentes, autônomos e 
com atribuições de fiscalização, investigação e auditoria. 
O denominado controle interno naquelas com efetivo su-
perior a 50 (cinquenta) servidores da guarda será exercido 
por:

(A) Controladoria
(B) Corregedoria
(C) Capatazia
(D) Comando

25. SELECON - 2021
Ivan foi eleito prefeito do município PA onde não exis-

tia Guarda Municipal. Como um dos seus principais proje-
tos, organizou projeto de lei, que foi aprovado pelo órgão 
legislativo competente. Após a instituição da Guarda, ana-
lisa currículos para chefiar o referido órgão. Nos termos 
do Estatuto Geral das Guardas Municipais, nos primeiros 
quatro anos de funcionamento, a guarda municipal pode-
rá ser dirigida por profissional estranho a seus quadros, 
preferencialmente com experiência ou formação na área 
de:

(A) Educação Física
(B) Defesa Social
(C) Assistência
(D) Pedagogia

26. SELECON - 2020
Fred pretende atuar na área de segurança pública e 

verifica que o município CB organiza concurso público para 
ingresso na referida carreira. Nos termos da Lei Federal nº 
13.022/2014 (Estatuto Geral das Guardas Municipais), in-
cumbe às guardas municipais, instituições de caráter civil, 
uniformizadas e armadas conforme previsto em lei, ressal-
vadas as competências da União, dos Estados e do Distrito 
Federal, a função de proteção municipal:

(A) repressiva
(B) preventiva
(C) protetora
(D) realista
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1. SELECON - 2023
Leia o texto a seguir:
Dezenas de nações assinarão tratado oceânico da 

ONU, mas a implementação aguarda resoluções internas
Um novo tratado da ONU para proteger os oceanos 

do mundo deverá ser assinado por dezenas de países nes-
ta quarta-feira (20), mais um passo nos esforços para re-
verter os danos causados aos frágeis ambientes marinhos 
pela pesca excessiva e outras atividades humanas.

O pacto global para a conservação da biodiversidade 
no alto mar foi finalmente acordado em março e formal-
mente adotado pelas Nações Unidas em junho. É visto 
como uma ferramenta crucial para cumprir uma meta de 
proteger 30% da terra e do mar do planeta até 2030, co-
nhecida como “30 por 30”.

Espera-se que pelo menos 60 países assinem o acordo 
na Assembleia Geral. No entanto, ainda precisa de ser ra-
tificado internamente em cada um dos países para entrar 
em vigor.

Mads Christensen, diretor executivo interino do Gre-
enpeace Internacional, descreveu o acordo como um “si-
nal poderoso” de ajuda a manter o ímpeto para cumprir a 
meta “30 por 30”.

“Mas esta assinatura é um momento puramente sim-
bólico”, disse ele. “Agora os políticos devem trazer o tra-
tado para casa e garantir que seja ratificado em tempo 
recorde.”

O acordo criará santuários oceânicos onde a pesca será 
proibida e também garantirá que a atividade humana em 
alto mar seja sujeita a avaliações de impacto ambiental.

A União Internacional para a Conservação da Natureza 
estima que serão necessários 500 milhões de dólares em 
financiamento para dar início ao tratado, e um fundo es-
pecial de implementação e capacitação poderá exigir ou-
tros 100 milhões de dólares por ano.

As ameaças ao ambiente oceânico têm aumentado nos 
últimos anos em resultado da pesca excessiva, bem como 
do aumento das temperaturas, e novas ameaças também 
poderão surgir da mineração nos fundos oceânicos e da 
utilização de tecnologias de geoengenharia para aumentar 
a capacidade do oceano de absorver dióxido de carbono.

Grupos ambientalistas dizem que o tratado deve en-
trar em vigor até 2025, o mais tardar, para garantir que a 
meta de proteção “30 por 30” seja alcançada.

“O oceano não pode esperar, e com o tratado em pre-
paração durante a maior parte dos últimos 20 anos, não 
há tempo a perder”, disse Jessica Battle, especialista em 
oceanos do Fundo Mundial para a Natureza.

Fonte:  https://www.jb.com.br/brasil/meio-ambiente/2023/09/
1046071-dezenas-de-nacoes-assinarao-tratado-oceanico-da-onu-mas-

-a-implementacao-aguarda-resolucoes-internas.html.  Acesso  em
21/09/2023

A palavra OCEÂNICO foi acentuada pela mesma razão 
da palavra:

(A) âmbar
(B) prótons
(C) burguês
(D) simbólico

2. SELECON - 2022
TEXTO I
Questões jurídicas físicas e virtuais devem ser discu-

tidas no metaverso
De forma geral, denomina-se “metaverso” o ambiente 

computacional em que, por meio de um avatar e frequen-
temente do uso de óculos de realidade virtual e aumenta-
da, o indivíduo consegue se introduzir em um outro mun-
do, completamente digital, onde ele pode fazer compras, 
comparecer a concertos, conhecer outras pessoas, entre 
muitas outras atividades.

Se de fato se materializar, a transição do mundo real 
para o virtual deverá incluir a criação de cargos e empre-
gos no metaverso, em que a jornada de trabalho seria 
cumprida no cenário digital. Isso inclui, é claro, o Direito 
e todos os seus profissionais. Estaria, então, o futuro do 
Direito dentro do metaverso?

De certa forma, a resposta já existe — e é positiva. 
Em maio deste ano, a Justiça do Trabalho do Mato Grosso 
inaugurou um ambiente virtual em que qualquer indiví-
duo com bom acesso à internet pode entrar. Trata-se de 
uma caminhada entre os portões do prédio da Justiça até 
a recepção e, por fim, chegando à sala de audiência, onde 
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é possível conversar com a juíza que coordenou a inserção 
do Judiciário estadual naquela que muitos especialistas 
têm chamado de “a nova fase da internet”.

Existem, contudo, diversos empecilhos que podem 
frear o avanço da advocacia no universo online. O primeiro 
deles é a acessibilidade: para entrar no multiverso, exige- 
se, no mínimo, uma boa conexão à internet (algo que não 
faz parte da realidade de cerca de 40 milhões de brasilei-
ros). No futuro, pode ser demandado também o uso de 
óculos de realidade virtual ou aumentada, o que torna o 
processo ainda mais custoso.

Entretanto, o principal entrave no que diz respeito 
à entrada do Direito no metaverso é a questão da ética. 
Seria possível garantir que conversas sigilosas e a inviola-
bilidade de escritórios e arquivos se manteriam intactas 
quando existe a possibilidade não só de ataques hackers, 
mas também da má administração e gestão de dados?

Foi com base nesse tipo de risco que, em 2007, quan-
do um escritório de São Paulo tentou abrir uma unidade 
no Second Life, o Tribunal de Ética e Disciplina da OAB-SP 
não foi favorável à inauguração do espaço virtual. Impor-
tante assinalar, porém, que a intenção nessa época era 
mais voltada a apenas construir uma presença meramente 
institucional online do que estruturar um escritório que de 
fato operasse digitalmente, como se discute hoje.

Mesmo com obstáculos, especialistas especulam que 
a chegada do Direito ao metaverso é inevitável, uma evo-
lução natural da vida que já levamos online. “Isso aconte-
cerá em qualquer hipótese, porque os códigos de progra-
mação dos ambientes incorporarão regras jurídicas de um 
jeito ou de outro. O que pode acontecer é uma situação 
de conflito que já existe hoje entre a regulação feita pe-
las empresas e atores privados que são responsáveis pelas 
plataformas e a regulação estatal”, opina o líder e gestor 
de projetos no Centro de Ensino e Pesquisa em Inovação 
da FGV-Direito de São Paulo, Guilherme Forma Klafke.

Adaptado de: https://www.conjur.com.br/2022-ago-07//funcionara-
-direito-metaverso. Acesso em 28/10/2022

O Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa 
trouxe algumas mudanças em relação à acentuação das 
palavras, como a que envolve o acento gráfico em hiato 
de algumas paroxítonas. Esta mudança, a partir das novas 
regras, é exemplificada na seguinte dupla de palavras:

(A) crêem-vêem
(B) creem-veem
(C) jiboia-colmeia
(D) jibóia- colméia

3. SELECON - 2020
Abreviação pode ser conceituada como a representa-

ção escrita de uma palavra, grafando-se apenas algumas 
de suas sílabas ou letras. Assim, a maneira correta de abre-
viar “adjetivos”, “litros” na expressão “20 litros” e alquei-
res em “200 alqueires” é:

(A) Adjs. - 20Lts. - 200 Alqs.
(B) adj. - 20 L. - 200 Ha.
(C) Adj.-20Is.-200Alq.
(D) adj.-20L -200alq.

4. SELECON - 2023
Leia o texto a seguir:
O futuro é agora
Presencial, ensino a distância ou sistema híbrido: de 

que forma você quer estudar? O principal é não parar de se 
qualificar para garantir uma colocação no mercado

A educação passou por diversas transformações ao 
longo da história, mas a evolução cada vez maior das no-
vas tecnologias exige do setor mais dinamismo para adap-
tar o ensino, agregando a ele o melhor das inovações cons-
tantes. Com suas particularidades inéditas na sociedade 
moderna, a pandemia de covid-19 impôs às instituições a 
necessidade de buscar soluções que aceleraram tal adap-
tação e, por consequência, impactaram as preferências 
dos estudantes.

Realidade no Brasil há mais de 15 anos, o ensino a dis-
tância mostrou-se a modalidade ideal diante do isolamen-
to social gerado com o surgimento do novo coronavírus. 
No início de 2020, antes do anúncio global da pandemia 
de covid-19, 60% dos entrevistados foram enfáticos na 
preferência pelo ensino presencial em pesquisa realizada 
pela Educa Insights em parceria com a Associação Brasi-
leira de Mantenedoras de Ensino Superior (Abmes). Após 
quatro meses de pandemia, esse número caiu para 22%, 
enquanto 78% responderam considerar a possibilidade de 
aderir ao ensino a distância. O levantamento indica, ain-
da, que não há significativas diferenças nessa lógica no 
recorte por regiões. O Centro Oeste liderou com 83% dos 
pesquisados com disposição para o EaD, enquanto o Nor-
deste apresentou a menor taxa, 72%. Sudeste, Sul e Norte 
empataram em 79%.

O Censo da Educação Superior 2020, divulgado em 
fevereiro deste ano pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), mostrou 
que o ensino superior manteve o crescimento no primei-
ro ano da pandemia e constatou que pela primeira vez o 
número de alunos ingressantes nos cursos de graduação 
EaD superou o total de matriculados nos cursos presen-
ciais. De acordo com o levantamento, 53,4% dos estudan-
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tes escolheram cursos a distância e 46,6% optaram pelo 
presencial. Apesar do expressivo aumento, a possibilidade 
de adesão à educação remota já apresentava tendência de 
alta há alguns anos. Em 2017, apenas 19% dos pesquisa-
dos consideravam um curso na modalidade, número que 
subiu para 40% no início de 2020, antes da confirmação da 
pandemia.
Fonte: https://odia.ig.com.br/rio-de-janeiro/2022/07/6449101-o-futu-

ro-e-agora.html. Acesso em 29/09/2023

Na palavra LEVANTAMENTO, o elemento mórfico des-
tacado é classificado como:

(A) sufixo
(B) prefixo
(C) desinência
(D) vogal temática

5. SELECON - 2023
Para onde vai o mercado da música?
Gilberto Menezes Côrtes
As mudanças culturais causadas pela internet e a difu-

são do “streaming” via celular abalaram o mundo musical, 
aborda estudo da Goldman Sachs, que prevê transforma-
ções ainda mais estruturais na indústria da música. Caro 
leitor, não sei se você já parou para pensar há quantos 
anos não compra um CD? Rememorando com os meus 
botões, acho que há uns 20 anos. Parece evidente que o 
“streaming” mudou radicalmente o modo de consumo da 
música. A aferição do sucesso está no interesse do público 
pelos shows ao vivo.

Dois fatos desta semana chamam a atenção para com-
provar como se faz sucesso nesse mercado: as vendas de 
ingressos para as apresentações de Paul McCartney, aos 
81 anos, no Brasil em dezembro, se esgotaram em várias 
cidades. Em sentido oposto, a cantora Simone Bittencourt, 
grande sucesso no país nos anos 80 e 90, teve um show 
cancelado em São José dos Campos (SP), por falta de pú-
blico. A cantora baiana, de 74 anos, pôs à venda 1.400 in-
gressos. Sem retorno de público, amargou prejuízo de R$ 
100 mil.

Para onde vai o som
Segundo a Goldman Sachs Research, a indústria da 

música está à beira de outra grande mudança estrutural. 
Apesar da indústria ainda não conseguir monetizar total-
mente seu conteúdo, com os serviços de streaming de mú-
sica obtendo menos receita para cada música transmitida, 
os analistas do banco de investimentos esperam que o se-
tor cresça e capture novas oportunidades de negócios. A 
projeção é de que a receita global de música gravada cres-

ça 7,5% em 2023 (contra 7,3% na previsão anterior), com 
taxa de crescimento anual composta de 8,6% entre 2023 e 
2030 (a curva quase não mudou).

À medida que as barreiras à criação e distribuição 
de música diminuíram, o número de músicas lançadas 
em plataformas de “streaming” disparou. O consumo de 
“streams” de música aumentou 2,5 vezes desde 2017. Isso 
seria uma ótima notícia para as gravadoras, não fosse o 
fato de que a receita por “stream” caiu 20% neste período. 
E a receita da música, derivada da despesa das pessoas em 
entretenimento, está hoje bem abaixo do nível de 1998.

A receita média por usuário em serviços pagos de 
“streaming” de música encolheu 40% desde 2016. O declí-
nio veio quando serviços de “streaming” como Apple Mu-
sic e Spotify introduziram planos familiares, diminuindo 
preços para usuários agrupados.

O X da questão, segundo a Goldman Sachs, é saber 
como essa tensão entre consumo e preço provavelmen-
te se desenrolará daqui para frente. As primeiras evidên-
cias sugerem que as plataformas de “streaming” podem 
ter mais poder de precificação do que demonstraram 
nos anos anteriores. Recentemente, várias das principais 
plataformas de “streaming” de música promoveram au-
mentos de preços em seus serviços padrão pela 1ª vez em 
uma década. Por ora esses aumentos de preços tiveram 
impacto insignificante ou nenhum impacto na receita das 
plataformas.

Fonte: https://www.jb.com.br/colunistas/o-outro-lado-da-moe-
da/2023/08/1045467- para-onde-vai-o-mercado-da-musica.html. 

Acesso em 30/08/2023

Em “A aferição do sucesso está no interesse do público 
pelos shows ao vivo”, as duas palavras destacadas perten-
cem:

(A) à mesma classe palavras, já que são dois adjetivos
(B) à mesma classe palavras, já que são dois substan-
tivos
(C) a classes de palavras diferentes, já que “aferição” é 
substantivo e “interesse” é adjetivo
(D) a classes de palavras diferentes, já que “aferição” é 
adjetivo e “interesse” é substantivo
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6. SELECON - 2023
Leia o texto a seguir:
Rio de Janeiro ganhará museu olímpico
Cronograma é que ele seja inaugurado no ano que 

vem, em comemoração aos oito anos dos jogos na cidade
A cidade do Rio de Janeiro ganhará um museu olímpi-

co no ano que vem. A ideia da prefeitura e da Secretaria 
de Esportes, que toca o projeto, é que ele seja inaugurado 
em agosto, em comemoração aos oito anos da realização 
das olimpíadas na cidade, em 2016.

O museu ficará no Parque Olímpico, na Barra da Tijuca, 
no mezanino do Velódromo, que fica no 3º andar. O espa-
ço será oval (a pessoa entra, dá a volta e sai do outro lado).

A Secretaria de Esportes fez duas licitações. A primeira 
delas para a construção de um acervo olímpico e de obras 
e de peças interativas. Surpresas estão previstas. A outra 
licitação foi para as obras, que começaram no mês pas-
sado. Será reformado o arco do mezanino e o sistema de 
ar-condicionado passará por reforma.

Fonte: https://oglobo.globo.com/blogs/panorama-esportivo/
post/2023/10/rio-de-janeiro-ganhara-museu-olimpico.ghtml. Texto 

adaptado. Acesso em: 19 out. 2023.

Em “A cidade do Rio de Janeiro ganhará um museu 
olímpico no ano que vem” (1º parágrafo), a palavra des-
tacada pertence à mesma classe gramatical da palavra gri-
fada em:

(A) “O museu ficará no Parque Olímpico, na Barra da 
Tijuca, no mezanino do Velódromo, que fica no 3º an-
dar” (2º parágrafo)
(B) “O espaço será oval (a pessoa entra, dá a volta e sai 
do outro lado)” (2º parágrafo)
(C) “A primeira delas para a construção de um acervo 
olímpico e de obras e de peças interativas” (3º pará-
grafo)
(D) “A outra licitação foi para as obras, que começaram 
no mês passado” (4º parágrafo)

7. SELECON - 2024
Leia o texto a seguir:
Riscos do cartão por aproximação
Fui vítima de assalto e imediatamente comuniquei ao 

banco. Durante esse intervalo, os criminosos realizaram 
duas compras por aproximação. Já reclamei com o banco 
que não reconheço essas compras, mas não tive retorno. 
Elisangela Silva, Belford Roxo.

A tecnologia costuma facilitar nossa vida, mas quan-
do algo dá errado, pode se tornar um grande problema. 
Os cartões por aproximação, que permitem fazer compras 
apenas encostando o cartão na máquina, sem precisar di-
gitar senha, são um exemplo disso. Segundo a advogada 

Soraya Goodman, as instituições devem adotar medidas 
de segurança, como estabelecer um limite para transações 
feitas por aproximação. No entanto, um golpista pode pas-
sar várias compras pequenas no cartão sem que perce-
bamos. “O ideal seria exigir senha para qualquer valor”, 
enfatiza.

Fonte: https://odia.ig.com.br/colunas/reclamar-adianta 
2023/12/6757913-riscos-docartao- por-aproximacao.html. Acesso em: 

14 dez. 2023

“Fui vítima de assalto e imediatamente comuniquei ao 
banco”. Se o verbo destacado estivesse no pretérito im-
perfeito do modo indicativo, seria flexionado como:

(A) Era
(B) Fora
(C) Seria
(D) Fosse

8. SELECON - 2024
Leia o texto a seguir:
Colágeno: cinco benefícios inesperados
Normalmente, o que mais se ouve falar de colágeno 

são os seus benefícios para a pele, mas saiba que ele tam-
bém tem papel importante em diversas condições:

Promove saciedade e inibe a fome
Em um estudo publicado no “Journal Eating and Wei-

ght Disorders”, os pesquisadores acompanharam 10 pes-
soas obesas e 12 com peso normal. Observaram que uma 
simples medida de colágeno aumentava os níveis de “hor-
mônio da fome”, a grelina. Na verdade, a grelina avisa ao 
seu cérebro quando é o momento que você deve comer. Se 
esse hormônio está desregulado, haverá constante desejo 
para se alimentar. E assim, você acaba ganhando peso.

Outro estudo já mostra como o colágeno pode reduzir 
o sobrepeso em adultos. Foram acompanhados 90 volun-
tários por 12 semanas, consumindo 2,0 g de colágeno dia-
riamente, ou placebo. A avaliação da gordura foi feita por 
DEXA corporal, e o índice de massa corpórea inicial era em 
média 25.6. No final do estudo, os participantes que toma-
vam o colágeno haviam perdido duas vezes mais gordura 
corporal do que o grupo controle.

Melhora seus treinos
O colágeno contém arginina em grandes quantidades. 

Esse aminoácido induz a formação do óxido nítrico, que di-
lata os vasos sanguíneos e aumenta o aporte de nutrientes 
e oxigênio aos músculos durante o exercício. Além disso, a 
arginina pode aumentar a força física e ajudar na recupe-
ração pós treino.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

1. SELECON - 2024
Os sistemas operacionais Windows 10 e 11 BR (x64) e 

as atuais distribuições Linux suportam uma modalidade de 
processamento que permite a execução de diversas apli-
cações de forma concorrente e independente, cada uma 
em uma área de execução individual. Com isso, se houver 
um problema de funcionamento em uma delas, essa po-
derá ser descontinuada e finalizada, mantendo as demais 
em operação normal. Essa modalidade de processamento 
caracteriza um tipo de multitarefa conhecida como:

(A) preemptiva
(B) associativa
(C) distributiva
(D) cooperativa

2. SELECON - 2024
No que diz respeito aos conceitos básicos e modos de 

utilização de tecnologias em informática, um componente 
de hardware de um computador é um circuito integrado 
que realiza as funções de cálculo e tomada de decisão de 
um computador, sendo que sua operação dá-se com nú-
meros e símbolos representados no sistema binário, in-
corporando as funções de uma CPU, operando como um 
dispositivo multifuncional programável que aceita dados 
digitais como entrada, os processa conforme as instruções 
armazenadas na memória e fornece resultados como saí-
da.

Esse componente de hardware é conhecido por:
(A) cache
(B) buffer
(C) registrador
(D) microprocessador

3. SELECON - 2024
A CPU de um computador de uso pessoal é compos-

ta de diversas partes funcionais. Um dos componentes de 
hardware de uma CPU é:

(A) a Unidade Lógica e Aritmética
(B) o Gabinete e sua fonte de alimentação
(C) o Basic Input-Output Subsystem (BIOS)
(D) o Peripheral Component Interconnect (PCI)

4. SELECON - 2023
A CPU de um computador é composta de várias par-

tes distintas. A parte responsável por buscar instruções na 
memória principal é:

(A) a unidade de controle
(B) o contador de programa
(C) o registrador de instrução
(D) a unidade lógica e aritmética

5. SELECON - 2024
Um usuário de computador precisa comprar um tipo 

de memória não volátil que seja capaz de preservar os 
dados armazenados por um longo tempo sem precisar de 
alimentação elétrica. Esse tipo de memória é conhecido 
como:

(A) DDR4
(B) SIMM
(C) SRAM
(D) FLASH

6. SELECON - 2023
Na busca de soluções para a limitação imposta pela 

comunicação entre processador e memória principal, foi 
desenvolvida uma técnica que consiste na inclusão de 
um dispositivo de memória entre a memória principal e 
o processador. Sua função básica é acelerar a velocidade 
de transferência das informações entre processador e me-
mória principal e, com isso, aumentar o desempenho dos 
sistemas de computação. Este dispositivo é denominado:

(A) memória ROM
(B) memória RAM
(C) memória cache
(D) memória secundária

7. SELECON - 2021
No que diz respeito ao hardware dos microcomputa-

dores, a performance de um disco rígido é um fator que 
influencia muito no desempenho global do sistema, de-
terminando o tempo de carregamento dos aplicativos e 
arquivos grandes, e até mesmo a velocidade de acesso ao 
arquivo de troca. Entre os parâmetros utilizados para me-
dir desempenho, um é descrito a seguir.
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- É o tempo necessário para que a cabeça de leitura e 
gravação se posicione no setor do disco que deve ser lido 
ou mesmo gravado.

- É um tempo calculado, dividindo-se 60 pela velocida-
de de rotação do HD em rpm e multiplicando-se o resul-
tado por 1000, o que resulta um valor em ms. Por exem-
plo, no caso de um HD de 5400 rpm, o resultado é igual a 
(60/5400)x1000=11,11 ms.

O parâmetro descrito é conhecido como tempo de:
(A) troca
(B) busca
(C) acesso
(D) latência

8. SELECON - 2022
No que diz respeito ao hardware dos computadores 

atuais, duas características são descritas a seguir.
I. A tecnologia empregada nas discos rígidos possibili-

tam capacidades de armazenamento na faixa de 1 TBytes 
e até mais.

II. Os dispositivos de entrada e saída de dados são in-
tegrados à configuração dos microcomputadores e note-
books por meio de conexões USB versão 3.0.

A sigla utilizada para referenciar a tecnologia dos dis-
cos rígidos e a taxa nominal de transferência do USB v3.0 
são, respectivamente:

(A) PCI-E e 4.8Gbps
(B) SATA e 4.8Gbps
(C) PCI-E e 480 Mbps
(D) SATA e 480 Mbps

9. SELECON - 2022
No que diz respeito ao hardware, existem dispositivos 

que são integrados à configuração dos microcomputa-
dores para operarem exclusivamente na saída dos dados 
processados. Em uma categoria oposta, existem outros 
dispositivos que operam exclusivamente na entrada dos 
dados a serem processados por essas máquinas. Exemplos 
de cada uma dessas categorias são, respectivamente:

(A) tecladoe pendrive
(B) pendrivee plotter
(C) plottere scanner
(D) scannereteclado

10. SELECON - 2022
Atualmente, um equipamento semelhante a um note-

book representa um dos dispositivos mais vendidos para 
escolas de ensino fundamental e médio no mundo, com 
características listadas a seguir, que o diferenciam do mo-
delo tradicional.

• É bem mais fino e leve, não roda Windows e traz 
uma proposta diferente devido à maior integração com 
os serviços e aplicativos do Google. Seu S. O. tem arma-
zenamento em nuvem e diversos níveis de segurança, o 
que o torna mais rápido e fácil de usar, mas limitado no 
armazenamento dos dados. Permite executar aplicativos 
compatíveis com o modo off-line, quando não se encontra 
conectado à internet.

• É indicado para pessoas que desejam uma máqui-
na com acesso rápido à internet, com troca de e-mails e 
anotações, e um preço mais acessível. Alguns modelos são 
conhecidos como 2 em 1 e oferecem também a versati-
lidade de um tablet. Esse equipamento e o seu sistema 
operacional são, respectivamente:

(A) Ultrabook e Mac O. S.
(B) Chromebook e Chrome O.S.
(C) Ultrabook e Chrome O. S.
(D) Chromebook e Mac O.S.

11. SELECON - 2022
A infraestrutura da tecnologia da informação é com-

posta por alguns elementos que precisam ser coordena-
dos entre si. O elemento que tem por objetivo, no proces-
samento computacional, o armazenamento, a entrada e a 
saída de dados denomina-se:

(A) gestão de dados
(B) software
(C) rede intema
(D) hardware

12. SELECON - 2018
Um usuário do processador de textos Word do paco-

te MSOffice 2007 BR está digitando um texto em um mi-
crocomputador. Após terminar a digitação, esse usuário 
levou o cursor do mouse para o início do texto por meio 
da execução de um atalho de teclado AT1 e, em seguida, 
executou um outro, AT2, para converter uma citação em 
que constava a palavra Cuiabá para um formato com todos 
os caracteres em caixa alta, para finalmente salvar o texto 
por meio de um terceiro atalho AT3. Esses atalhos de te-
clado AT1, AT2 e AT3 são, respectivamente:

(A) Alt + Home / Shift + F1 / Ctrl + S
(B) Alt + Home / Shift + F3 / Ctrl + B
(C) Ctrl + Home / Shift + F1 / Ctrl + S
(D) Ctrl + Home / Shift + F3 / Ctrl + B
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13. SELECON - 2023
Para abrir um documento via teclas de atalho no MS 

Word 2010, as seguintes teclas precisam ser digitadas:
(A) CTRL+A
(B) CTRL+N
(C) CTRL+T
(D) CTRL+W

14. SELECON - 2024
Para se utilizar os recursos do Word 2010/2013, deve-

-se saber primeiramente se a versão é referenciada como 
português brasileiro ou inglês. Dessa forma, para aplicar 
alinhamento à direita nas versões BR e US, deve-se sele-
cionar o texto e executar, respectivamente, os seguintes 
atalhos de teclado:

(A) Ctrl + A e Ctrl + G
(B) Ctrl + D e Ctrl + A
(C) Ctrl + R e Ctrl + D
(D) Ctrl + G e Ctrl + R

15. SELECON - 2023
Um funcionário da Prefeitura de Primavera do Leste 

– MT está digitando um documento no editor Word 2013 
BR (x64) e, em dado momento, executou um atalho de te-
clado que moveu o cursor do mouse para o início da pró-
xima página, fazendo uma quebra de página manual. Esse 
atalho de teclado é:

(A) Ctrl + Home
(B) Ctrl + Enter
(C) Ctrl + I
(D) Ctrl + F

16. SELECON - 2024
No uso dos recursos do Word 2019 BR (x64), em um 

notebook com Windows 10 BR, a execução de um atalho 
de teclado tem por finalidade expandir/recolher a Faixa de 
Opções. Esse atalho de teclado é:

(A) Alt + F2
(B) Alt + F1
(C) Ctrl + F2
(D) Ctrl + F1

17. SELECON - 2023
No Microsoft Word, aplicativo de edição de textos 

da suíte de aplicativos de escritório Microsoft Office, um 
nome de tamanho padrão de papel é:

(A) Paisagem
(B) Retrato
(C) Courier
(D) Carta

18. SELECON - 2023
Na versão atual do Microsoft Word em português, 

editor de textos da suíte de aplicativos Office, é possível 
alterar as margens, a orientação e o tamanho das páginas 
de um documento ou criar cabeçalhos e rodapés e, por 
padrão, essas alterações podem afetar todas as páginas do 
documento.

No entanto, para fazer essas alterações em apenas al-
gumas páginas, pode-se usar o comando:

(A) Quebra de Seção
(B) Quebra de Grade
(C) Quebra de Página
(D) Quebra de Texto Automática

19. SELECON - 2024
Uma planilha foi criada no Excel 2007 BR, tendo sido 

inseridos o número 21 na célula H2 e a fórmula =MO-
D(H2;7) em H3 e =8/2^3 + $H$2 em H4. Ao alterar o valor 
da célula H2 de 21 para 33, os novos valores visualizados 
nas células H3 e H4 são, respectivamente:

(A) 5 e 22
(B) 5 e 34
(C) 0 e 22
(D) 0 e 34

20. SELECON - 2023
Se um usuário do MS Excel 2010 quiser acessar a fun-

cionalidade de Suplementos, deve seguir o caminho:
(A) Menu -> Arquivo -> Novo
(B) Menu -> Arquivo -> Opções
(C) Menu -> Formulas -> Avaliar
(D) Menu -> Formulas -> Ferramentas

21. SELECON - 2024
Um usuário do aplicativo MS Excel em português, para 

desktop, inseriu a fórmula =SOMA(D$1;D3) na célula B4. 
Ao copiar essa fórmula para célula E12, ela assumiu o for-
mato:

(A) =SOMA(D$1;E3)
(B) =SOMA(D$1;F6)
(C) =SOMA(F$1;F12)
(D) =SOMA(G$1;G11)

22. SELECON - 2022
No Excel, para inserir a data do sistema pelas teclas de 

atalho em uma célula, basta digitar as teclas:
(A) Ctrl +;
(B) Alt + F8
(C) Ctrl + Shift + U
(D) Ctrl + Shift + A
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23. SELECON - 2021
Após a elaboração de planilhas nos softwares mais 

empregados, como o Excel 2019 BR e o Calc da suíte Libre 
Office 7.0 ou superior, é normal salvar o trabalho digita-
do no disco rígido ou no SSD ou mesmo em um pendrive. 
Nesses softwares, os atalhos de teclado que devem ser 
executados são, respectivamente:

(A) Ctrl + S e Ctrl + S
(B) Ctrl + B e Ctrl + B
(C) Ctrl + S e Ctrl + B
(D) Ctrl + B e Ctrl + S

24. SELECON - 2019
Em uma planilha, elaborada no Excel 2019 BR, foram 

digitados os números 38, 27, 11, 42 e 18 nas células C3, 
C4, C5, C6 e C7. Em seguida, foram inseridas as fórmulas 
=MED(C3:C7) em E4 e =MOD(E4;7) em E6. Se a célula C4 
tiver seu conteúdo alterado para 30, os valores mostrados 
nas células E4 e E6 serão, respectivamente:

(A) 27 e 6
(B) 28 e 0
(C) 15 e 1
(D) 30 e 2

25. SELECON - 2022
No Power Point 2010, o modo de exibição que apre-

senta slides em forma de miniatura é conhecido como 
modo:

(A) Normal
(B) Anotações
(C) de Exibição de Leitura
(D) Classificação de Slides

26. SELECON - 2022
Existem efeitos de animação no Power Point 2010 que 

podem ser usados para destacar um item importante do 
slide. Os efeitos de animação são divididos em quatro gru-
pos, dentre os quais encontra-se o grupo:

(A) Pulsação
(B) Velocidade
(C) Tamanho
(D) Caminhos da Animação

27. SELECON - 2024
No uso dos recursos do Powerpoint do pacote MS Of-

fice 2013 BR (x64), em um microcomputador Intel com 
Windows 10 BR, um funcionário da Prefeitura de Água Boa 
terminou de montar uma apresentação de slides e resol-
veu salvar o trabalho feito em um documento por meio da 
opção “Salvar como...”. Para isso, ele teve que pressionar 
uma tecla de função que abre uma janela de diálogo com 
a referência “Salvar como...” no canto superior esquerdo. 
A tecla de função é:

(A) F12
(B) F10
(C) F8
(D) F6

28. SELECON - 2021
No uso dos recursos do software Calc do pacote Libre-

Office 7.0 versão em português em 64 bits, um funcionário 
da EMGEPRON executou os procedimentos seguintes em 
uma planilha.

I. Digitou os números 6 em B1, 8 em C1, 14 e, D1, 4 
em E1;

II. Inseriu as expressões = MED(B1:E1) em F1.
III. Inseriu a expressão = 8+16/4^2 na célula F5.
IV. Alterou o valor da célula C1 de 8 para 20.
Após a execução dos procedimentos em I, II, III e IV, 

nesta sequência, os valores mostrados nas células F1 e F5 
são, respectivamente:

(A) 7 e 24
(B) 8 e 24
(C) 10 e 9
(D) 11 e 9

29. SELECON - 2021
Em uma planilha no software Calc da suíte LibreOffice 

7.0, versão em português, foram realizados os procedi-
mentos descritos a seguir.

- Foram digitados os números 13 em A7 e 5 em A9.
- Foi inserida a expressão = SE(A7-A9>7; “SOL”;”MAR”) 

em F1.
- Foi inserida a expressão =MODA(A7;2) em F3.
Se o conteúdo da célula A7 for alterado para 12, os 

conteúdos que serão mostrados em F1 e em F3 serão, res-
pectivamente:

(A) SOL e 0
(B) MAR e 0
(C) SOL e 1
(D) MAR e 1




